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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL N. 2000.36.00.000024-3/MT 


R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Trata-se de embargos de declaração opostos pela Agropecuária do Cachimbo S/A em relação ao acórdão que acolheu os anteriores embargos de declaração opostos pelo INCRA, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. JULGAMENTO DE MÉRITO DA ADI 2.332/DF. TESES REPETITIVAS 208/STJ. PRECEDENTES VINCULANTES. ART. 927 DO CPC. ADEQUAÇÃO. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS.

1. O julgado embargado determinou a incidência dos juros compensatórios à base de 6% ao ano, desde a imissão na posse, em 1º de junho de 2000, nos termos do art. 15-A, do DL 3.365/41, até o advento da Lei nº 13.465 de 12 de julho de 2017, quando deverá ser aplicado o mesmo percentual aplicado aos títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua, de acordo com o § 9º do art. 5 da Lei nº 8.629/93.

2. Embora o acórdão tenha sido proferido antes do precedente vinculante suscitado pelo embargante, o STJ tem a compreensão de que “Excepcionalmente, [embargos de declaração] podem servir para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do STF e do STJ, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade, eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior” (STJ. EDcl no AgInt no MS 44.156/PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 14/08/2018).

3. Em atenção ao julgamento da ADI 2.332/DF (STF) e da PET 12.344/DF (STJ), precedentes vinculantes (art. 927, II, do CPC) deve ser afastada a incidência de juros compensatório desde a sua imissão na posse, em 1º/06/2000, por força do § 2º, do art. 15-A, do DL 3.365/41, até 12 de julho de 2017, quando entrou em vigor Lei º 13.465/2017, que acrescentou o § 9º no art. 5º da Lei nº 8.629/93.

4. Embargos de declaração acolhidos para, por medida de economia processual, inclusive prevenindo eventual retorno dos autos ao relator por força do art. 1.030, II, do CPC (retratação), proceder a readequação do julgado aos precedentes vinculantes em referência. 

5. Incabível a multa aplicada quando da decisão que rejeitou os anteriores embargos de declaração por considerá-lo procrastinatórios (art. 1.026, §6º, do CPC), mormente porque reconhecida a omissão quanto à aplicação dos juros compensatórios.
Alega, no essencial, que a prova utilizada pelo INCRA de que o imóvel possuía graus de utilização (GUT) e de eficiência (GEE) eram iguais a zero se refere a outro imóvel rural, estranho à esta ação, portanto, imprestável como elemento probatório para afastar a imposição dos juros compensatórios (fls. 2.264/2.274).

O INCRA apresentou suas contrarrazões sustentando não haver vícios de fundamentação no acórdão embargado (fls. 2.278/2.281).

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Os embargos de declaração são instrumento processual excepcional e, a teor do art. 1.022 do CPC, destinam-se ao aprimoramento do julgado que contenha obscuridade, contradição, erro material e, eventualmente, omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha manifestar o julgador. Não se prestam à simples reanálise da causa, nem são vocacionados a modificar o entendimento do órgão julgador.

Os primeiros embargos de declaração foram acolhidos para sanar a omissão apontada pelo INCRA de que o imóvel desapropriado possuía grau de utilização (GUT) e grau de eficiência de exploração (GEE) iguais a zero, conforme demonstrado pela ficha cadastral do Sistema Nacional de Cadastro Rural (fl. 64) e, portanto, que deveria ser observada a aplicação da norma legal que determina a não incidência dos juros compensatórios quando se tratar de imóveis improdutivos.
Assim, em integração ao julgado, afastou-se a aplicação dos juros compensatórios, com base no § 2º, do art. 15-A, do DL 3.365/41, no período compreendido entre a imissão na posse e a entrada em vigor da Lei 13.465/17, de acordo com o definido pelo STF, na ADI 2.332/DF, e na Tese 282 do STJ, precedentes qualificados de observância obrigatória por este Tribunal no julgamento do recurso, conforme determina o art. 927 do CPC.

O acórdão embargado foi expresso nestes termos: 
Consta nos autos que o imóvel possui graus de utilização da terra (GUT) e de eficiência na exploração (GEE) iguais a zero (fl. 64), o que atrai a incidência do § 2º, do art. 15-A, do Decreto-Lei 3365/41, afastando-se, por isso, a incidência da verba neste caso, como bem delimitados pelo STJ (Tese Repetitiva 282: veda-se a incidência dos juros em imóveis com índice de produtividade zero).
Diante deste cenário, por medida de economia processual, inclusive prevenindo eventual retorno dos autos ao relator por força do art. 1.030, II, do CPC (retratação), deve-se proceder a readequação do julgado aos precedentes vinculantes suscitados pelo embargante. (Fl. 2.258)
A embargante alega, entretanto, que o acórdão embargado deixou de observa que “conforme certidão de Inteiro Teor – averbação 024, da Matricula 640, fls. 22 verso, o espelho juntado se refere ao processo de desapropriação nº 950004115-4, DA PRIMEIRA VARA FEDERAL DE CUIABÁ, em 12/11/1999. Já as fls. 323, Matrícula 640, Ficha 08, 1º Cartórios de Registro de Imóveis de Peixoto de Azevedo é anexada à matrícula da área desapropriada com área de 49.811,0574 ha. Portanto, indiscutivelmente não se refere ao imóvel da presente lide.” (fl. 2.268).
Os embargos de declaração não se prestam ao reexame do acervo probatório e rejulgamento da causa. Entretanto, pela simples leitura do documento citado pela ora embargante impugnação ao julgado embargado não se sustenta. Ao contrário do que foi dito, a área desapropriada na ação 950004115-4 da 1º Vara Federal do Mato Grosso é, na verdade, de 52.500,00 ha, e não de 72.517,7918 ha, esta última se refere à área remanescente do imóvel.

Senão vejamos:

AV-024/M. 640

Fica averbado para constar, que conforme Registro nº 01, da Matrícula nº 4.411, do livro 02, deste RGI, extraído da Ação de Desapropriação, processo nº 95.0004115-4, com sentença nº 580/99, da 1ª Vara Federal de Cuiabá/MT, foi alienado ao INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E DE REFORMA AGRÁRIA-INCRA, a área de 52.500, há. Ficando com área remanescente de 72.517,7918 ha.  Peixoto de Azevedo, 12 de novembro de 1.199 (...). (Fl. 22-verso)

Além do mais, o documento que certifica a improdutividade do imóvel (GUT e GEE) contém todos os dados do imóvel desapropriado, com a área remanescente registrada na referida averbação (72.517,7918ha). Iniciado o procedimento expropriatório, o imóvel será devidamente medido pelo avaliador, o que, não raro, esta medição apresenta alguma discrepância (para maior ou para menor) com a área registrada. Essa providência serve para que, sendo a desapropriação uma forma originária de aquisição da propriedade, o ativo imobiliário ingresse no patrimônio do poder público pelas suas dimensões reais. Isso sem falar que, sem a conferência da área, poderia a indenização pela terra nua ser feita em desacordo com a medida real do imóvel desapropriado, resultando no enriquecimento sem causa de uma das partes.
A discussão, a rigor, denota que a intenção da embargante é declaradamente discutir o acerto ou desacerto do acórdão por meio da reanálise das provas com vistas a alcançar, por via oblíqua, sua reforma. A questão foi decidida, com fundamentação. Não deixou o acórdão de se manifestar sobre questão ou ponto em que o seu pronunciamento se impusesse, de forma cogente, em face da dinâmica da causa de pedir.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
É o voto.
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